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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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DO ALTO SERTÃO
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LICITAÇÃO N'’. 00003/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
TIPO: MENOR PRECO

Órgão Realizador do
ame saúde -

Certame:

CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃOO r*> 9(
r>»->

nr*

CEP: 58900-000 - Tel.: (083) 35314814.
Endereço para os certames temporariamente
Ca^azeiras - PB, sede da AMASP.

será
na Rua Odilon Cavalcante 85, s/N Centro

O Órgão Realizador do Certame
denominado acima qualificado, inscrito no CNPJ 10.

torna público para conhecimento de
76.240/0001-08, doravante

quantos possam interessar que
simplesmente ORC,

do dia 09 de Março de 20'^1 no
00003/2021,

Federal n°

r> —
t- 1 r, ,

endereço acima indicado,
tudo de acordo

licitacão na modalidade Pregão Presencial

® dsíinidos, objetivando obter a

n
tipo menor

10.520, de 17 de Julho de
Junho de 1993; Lei Coraolementar
05 de Julho de 2006;
referidas

preço;

n

de

normas; conforme

t- f
^ -

consultas

SAUDE

f- ot-

e exames diversos

- CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
de referência.

t'-

na especialidade de cardiologia , destinada
DE SAUDE DOS MUNICÍPIOS

V

as atividades do AME
DO ALTO SERTÃO PARAIBANO conforme termo

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação:
● 1 Contratação de Pessoa Juridica

li f rJts

SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO ALTO

V

especializada^ ctf
na^●1

às atividades do

PARAIBANO conforme termo
1.2.As

AME SAUDE r'Wr*

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE
de referência,

especificações do objeto
correspondente Termo de Referênci

1.3.A contratação acima descrita,
especificações técnicas

—

SERTÃO

licitado,ora
encontram-se

Anexo I deste Instrumento,
que será processada nos termos deste i

e informações complementares

devidamente detalhadas nola

instrumento convocatório,
quando for o

-1 4= ■! que o acompanham,1

caso...j +-

Contratação de Pessoa Jurídica
diversos

●f

na aspecialidade de car^^oí^oata H "1 aerviços de consultas e

DeÍ?;.n?^^ necessidade de desenvolvimento de ações
p mentes, visando à maximização dos recursos

exames

CONSÓRCIO

conforme termo de referência -
relevante medida de interesse público; e
continuadas para a promoção de atividad

em relação aos objetivos
es

A o+-

programados, observadi/a ^
e. as+- 1

1.4.Salienta-

simplificado
se que na referida contratação, não será concedido

Empresas de Pequeno
da Lei Complementar n° 123/2006

situações previstas nos incisos II e III

nos demais Antigos rc;pT4?oT°seÍA“ í, "df

O tratamento diferenciado e
nos termos das disposições

por estarem presentes,
do Art. 49,

para as Microempresas e
contidas nos Arts. 47 e 48,
simultaneamente,
legal. Fica,

Porte,

isolada ou

do mesmo diploma
e simplificado previsto

as

Justificativa da Prestação de Serviços

A prestação de
consorciados na

acima citada se faz
deslocamento.

serviço deve

cidade sede do Consórci
ser prestada diária de acordo

_ _o ou no máximo 45 guilômetro'?

necessário devido a dificuldade da maioria dos'usuários
mais viável dessa forma.

a demanda doscom

municípios
A e:<igência

em transportes

de distância.

ficando. porém. para

serviço será de formaA prestação de'od;? => 13 t-ro n-f- a
O a +“ o d = f r? tos devidos atendimentos. ■a 1 ria.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
e^eiucâoT^oh^^ contendo a documentação relativa à
n? Ho t licitação, deverão s
09 de Março de 2021,
Ha1-a

proposta de preços e a habilitação oara

'"''preâmbur^ t ^0:00 horas do dia
preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local

7-^-Fo r-i Hr, c o

endereço constante dono ■

voa T -i g.aH=> a «
^ hr^T-áT-i

2.2.Informações ou esclarecimentos
de expediente: das 08:00 as 11:30 horas.

nhm i «-.a

esta licitação.

«2 «2 5

1 ^
sobre

serão prestados nos horários normais



z.j.guaiquer pessoa - cidadao ou licicance - poaera soiicicar esciarecimenros, provid

se manifestada por escrito e dirigida àimpugnar o ato convocatório deste certame,

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração
convocatório e seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e qua\^) horas,
considerado da data em que foi devidamente recebido o pedido.

2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:

nos norários oe expeaienre acima inaicaaos, exciusivamenire—TTo

V.-

z.D. 1.ii^rococoiizanao o originai,

seguinte endereço: Rua Barão do Rio Branco, S/N - Centro - Cajazeiras - PB.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3 . i . 3 . AiNCiAú 111 - WOUE,liO UCj U£,ClirtKrtÇAU UC, Kü-GuljrtKllJAUC. “ nADlijilrtÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:

3.2.1.Junto à Pregoeira: gratuitamente; e
3.2.2.Pelo site: www.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

ilciuaçào. 1. c.a La

subsidiariamente a Lei Federal
leyei-se-a peid

n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14
de Dezembro de 2006; Decreto Municipal n® 009, de 05 de Julho de 2006; e legislação pertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes
deste instrumento, independente de transcrição.

i.ei ceueidx a iu.o^u, ue X/ ue ouinu de 2002 e

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 piaxü iiiáximo pdia a

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93,
indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Inicio: Imediato;

Conclusão: 12 (doze) meses.

5.2.0 serviço será executado de acordo

de Referencial, anexo a este instrumento.

o.O pia^o ue vxyêuL-xa uu L.uxxe&poiiuexiLc L-uaLiatu
da data de sua assinatura.

5.4.A vigência do respectivo contrato, poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos,
mediante acordo entre as partes, conforme o disposto no Art. 57, da Lei 8.666/93, observadas as
características do objeto licitado.

5.5.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
RECURSOS ADVINDOS DOS MUNICÍPIO CONSORCIADOS

excuuçcíu uo uujtíLO uxa xxcxcauu, coíiiuiiiie suas caxauLcxxsxxuas a as

está abaixo

com as especificações definidas no correspondente Termo

u.
scxa ue uexmxiiauu; xz iuuz.ey meses, uuusxuexauu

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão

envelopes fechados indicando,
identificados,
habilitação,

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.wao poderão pamcipar os inreressaaos que
estrangeiras que não funcionem no país,
licitar ou contratar

entregar à Pregoeira dois
respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente

cumprimento dos requisitos deacompanhados da respectiva declaração de
nos termos definidos neste instrumento convocatório.

se encontrem soo o regime falimentar,
nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos

empresas

para

a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão
do direito de licitar e contratar com o ORC.

6.4.Não serão aceitos envelopes Propostas de Preços e Documentação enviados via postal. Hipótese
em que os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, desconsiderado para
efeito de participação no certame.

6.5.guando observada a ocorrência aa entrega apenas dos envexopes junco a Pregoeira,
permanência de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que
^ licitante abdicou da fase de lances verbais.
6.6.É vedada à participação em consórcio.

sem a

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
/

.x.u xícicance aevera se apresencar, para credenciamenco junco á t-regoeira, quando for o caso,
através de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento
iicitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante
credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame
na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente
credenciado.

7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
' .2.1. lidcdíiuo-se uü lepieseiiLdíJce ieydi: o iuscxuiaenco coíislílulívü ud euipxesd ud xoxíiid da Lei,
quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual
constem os necessários poderes para formular verbalmente

por outro devidamente

lances, negociar preços, firmar



SA(j
aesistir ou apresentar as razoes de recurso e praticar todos os/^^

pertinentes ao certame; acompanhada do correspondente instrumento de constituiçálo aa

quando for o caso, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Na hipótes» ode p
seja particular deverá ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatá —

7.2.3.O representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando do
que contenha foto.

declarações, ais

mpresa,\

^raçâ§'
ento oficia^

●dV
o

3?,
7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Pregoeiro - antes do inicio da sess

em originai, por quaiquer processo ae copia autenticaaa por carcorio competente, peia Pfêgoeira
ou membro da Equipe de Apoio.
7.4. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de

credenciamento impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame.
Esta ocorrência não inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a

manifestar-se nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, a Pregoeira receberá

regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários

à parcicipaçào no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento.

7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante
devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte
documentação:

7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.

7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme
modelo - Anexo III; e

. 5.5 .Cüiiipruvaçdo de que o licitanue se eiiquadia aos ueriuos do Alt. 3“ da Lei 125/06, se fox o
caso, sendo considerado

tratamento diferenciado

/

microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto,

e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal
comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a
critério do licitante: a) declaração expressa formalmente assinada por profissional da área

contábil, devidamente habilitado; b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede

do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência da referida declaração
ou OCX L.XUCÍO sxiiipxxxxoaua, upeiias ucsLe caso paxa ouiiipxovavão üu euquauxaxueuLo aa xoxjua üa

legislação vigente, não é suficiente motivo para a inabilitação do licitante, apenas perderá,
durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a ME
ou EPP, previstos na Lei 123/06:

7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência,
destinada a esclarecer se o licitante é,
empresa de pequeno porte.

na forma do Art.

de fato e de direito.
43, §3°, da Lei 8.666/93,

considerado microempresa ou

õ.O.uÀ PKüPOaíÀ Dt

8.1.A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via,
seguintes indicações no anverso:

dentro de envelope lacrado, contendo as

AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00003/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ Do PROPONENIE

0 ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e
elementos

representante

cuxcicLexisuxccis se aeuessáxxo.

seus

quando for o caso, assinada por seu
item cotado: discriminação e outras

Anexo I -, em papel timbrado da empresa,
legal, contendo no correspondente

qudJicxuuue e vuxoxes unxucixio e LOL.UX e^piessos em exyaxxsiaos .

8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação
em contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
8.3.1.Falta de digitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5,
suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens
excedentes suprimidos,

ú.i.ft rxOpOSi-ã Cicvcia òcx xcuxyxuá ciii xxúyua pOxr.üyijcSã c ciú líiOéúã líãCxOiiãx,

clareza, sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última

datada e assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos,
dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validade que não poderá
ser inferior a 60 dias,
necessárias.

todo o excesso será

exãjjOxâúa coiii

e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar

8.5.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total,
oo preço úiixtáxxo pela qüaútxdade.

resultado da multiplicação
u preço ui‘ixi_arxO ^prevalecerá.

8.6.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto
serviço, prevalecerá o de menor valor.
8.7.No caso de

ou

alteração necessária da proposta feita pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio,
observada a devidadecorrente exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada,

proporcionalidade, bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.8. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento

s uxsposxçCes dvu MC aua waxxMctMC, xxcaxa auMCi* xcíimxmm que O xxCxuaauc aCexLuu xii ucy x axiiiéiiL.c

ato convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.9.É facultado ao licitante, .
que esteja devidamente preenchido.

apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde



8.11.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste i/hstrumanto. '
IS ãr) S

9.0.DA HABILITAÇÃO
9.1.Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentad^ em 01 (uma^
via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: ‘

c.lú.was iiciraçòes para aquisiçao de mercaaorias o participante inaicara a origem
ofertados. A eventual falta da referida indicação não desclassificará o licitante.

SÍÁ

AME SAUDE

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N°. 00003/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

CONS. INTER. DE SAUDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

0 ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:

9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

9.2.2,Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos

de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício, uecrero de autorizaçao, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro

comercial, no caso de empresa individual. Estas exigências não se aplicam ao licitante que,

quando da etapa de credenciamento no certame, já tenha apresentado de forma regular nos termos

do presente instrumento convocatório, a referida documentação solicitada neste subitem.

9.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Trioucos Feaerais e a Diviaa Ativa aa União.

9.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.

9.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.

9.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da

Consolidação aas Leis do Traoalho, aprovada pelo Decreto-Lei n‘ 5.452, de l- de maio de 1943.

9.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7°, Inciso XXXIII, da
Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo
no que diz respeito à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e

condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
9.2.10.Comprovação de capacidade de desempenho ancerior sacisfacório, de acividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,

precedidos por um índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro da Equipe de
Àpoiü ou publicação eiii órgão ua imprensa oricial, quando ror o caso. Escdíiuo perreitaiiienue
legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e
encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que
visa facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio
ou da publicação em órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora
uo envelope cspcolíxco, Loxuaxá u xespecuivo

obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes.
Poderá ser utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastral de fornecedor, constante
dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante,
quando for o caso.

xxuxcctiiLe xnauxxx xauo. v^oíiuo u uoouiuenxo xox

10.0.DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO

xu.i.Iía àéxeção xViiciãl

verbais e na classificação final,
instrumento convocatório, será
correspondente item.

10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o
disposto no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais,
se fará através de sorteio.

xu..^.i'ia preserii-é xxCxtação

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam
iguais ou até 05% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

oãs piopostãs para identificáção cie quais não passai a fase de lances

observadas as exigências e procedimentos definidos neste

considerado o critério de menor preço apresentado para o

ÚCdciVipd Cxs fut; iciiiCoS sttsi. a COiuO uc



iO.õ.ucorrendo a ^
da seguinte forma:

10.5.1.A microempresa ou
apresentar nova

siruaçao de empate - fase de lances
conrorme acima derinida,

classificada será
: o encerramento d

r-se-|
empresa de -

proposta no máximo de 05
pequeno porte mais bem ■

(cinco) minutos após nvocada paijfy
lances,

na forma do item

se enquadrem na situação de
ao mesmo aireico;

pena de preclusâo
10.5.2.Nâo O

10.5.3.No

empresa de pequeno porte,
que por ventura

caso de equivalênc™'"de°va?nt^"“"''^'^^°' exercício
porte que se encontrem no intervalo estabelecidrcom”^ mloroerapresas e empresas de pequeno
ÍO r»: h" Sf" identifique aqueía que p^LeTro^^od^' ^ -'teio
10.6.Na hipótese de não-contrataçâo nos termos apresentar melhor oferta,
de empate e assegurado o tratamento diferenciadrâ m?ír" ' ™ °beervada a situação
bieto licitado será adjudicado em favor da proposta oria!nar‘''‘i® de pequeno porte, o
10./.a situaçao de empate - fase de iances - f ^ oertame.
quando a melhor oferta inicial na a t-it, ●-i > rorma acxma definida,
porte. inicial nâo tiver sido apresentada por microempresa

somence se aplicara

ou empresa de pequeno

11.0.DA ORDEM DOS
11.1.Para ■

15 (quinze)
aeiihuju oulro

TRABALHOS

acexLo.

do;"inSessadoí''"som "t Pregoeira,
podendr nren^a^tf Participará ativamente da
11.3.0 não comparecímento^drre^'^^ qualquer pessoa se inrei
da reunião, a qualquer dos licitant
as condições estabelecidas nLte certame implica
xi.-i.Eiii iieiiiiuitia íiipui-esc será umento Convocatório e seus anexos,
substituição dos cunceu.uo

ao recebimento das propostas de
11.5.A Pregoeira receberá de cada

req\isTt^Td'e°habuTíçt"

constantes no instrumento
neles contidas.

será observada uma tolerância de
o prazo para recebimento dos envelopes,

será efetuado o devido credenciamento

representante de cada licitante.
reunião um

.. - impedirá a efetivação
na total aceitação de todas

envelopes ou de qualquer eleLnto
preços.

pax «a

exigido e nâo
a eipxeseuLapáo

apresentado na reunião destinada

ue uucuuieiiL.dváo e/ ou

representante os

envelopes ® Documentação
envelopes, dando ciencia de que cumpre plenamente os

Preços, rubricará
valiuade

O seu conteúdo juntamente
ouiupiiiiieiiLo

OsJllXCXülUU“ quuuLu á

e solicitará dos licitantes

a*

convocatório ua,i exxycuuxas.

que examinem a documentação

formuladas pelos licitanti^^^dand^o-^^he^s^^^^^^^ os documentos e as observações porventura
a proposta de menor preco e amicTac: ' ^ seguida, da classificação inicial

s:.í'ss:.‘ s,irjgs» ● ■
serli^cl iteriicuLo^per"'serão classificadas as melhores ^
sejam os preços oferecidos.

11.9;Em seguida, será dado inicio à etaoa de
inicialmente classificados

^alores distintos e decrescentes, '
cantas -iooadòs de lances
interrompida, marcando-se
da Pregoeira.
11.10.Nâo

indicando

por cento,

se assim julgar necessário.Entretanto,

o menos três propostas
propostas subsequentes. nas condições acima definidas,

ate o máximo de três, quaisquer que
apresentação de lances verbai
que deverão s pelos representantes

ser formulados de forma sucessiva
proposta de maior preço. Serão realizadas

uot-a

a partir do autor da em

''cxuãiõ qüãiltas

uma nova sessão pública
xllcièiíiSc

iicucSaàxlaS .
poderá

a critério

ètãpà

para continuidade dos trabalhos.
Scl

deverão ser efetuados^em uSdade'ÍÍ’onetár°^^^ irrisórios, incompatíveis

."«“Sisr,-"""- ss'.™.aceitabilidade da primeira classificada.

com o valor orçado, e

^xCx t.0

preço apresentado. para

a Pregoeira examinará a
decidindo motivadamente a

e ordenadas às

quanto ao objeto '
propostas,

e valor.respeito.

11.12.Sendo aceitável
de habilitação
habilitatórias.

a proposta de

somente do licitante
Constatado o

menor preço, será aberto
que a tiver formulado,

atendimento

o envelope contendo

para confirmação das
exigências
- U ^

a documentação
suas condições

instrumento
pleno das«..wi, a

fixadas nooa.

-:dor,objeto deste
11.13.Se

C: « -J -●

certame, - '

a oferta não for, ""°^ceftáv:rru%f o“iTcft:nt:
examinará as ofertas subsequentes na ord.l atender as exigência habilitatórias,

- e procedendo à habilitariSA ha ^ ordem de classificação, verificando

proposta que atenda as disposições do ® assim sucessivamente,
- reunião lavrar-se-á Ata r-t t instrumento convocatório.

Ata circunstancfada, na^qual s„âo registradas todas as

J MO ^ O O

a Pregoeira ■

aceitabilidade
de uma a sua

até a apuração11.14 . Da

'i^C, c^v,, XJ.4.CX,
11-15.Em decorrê

u

ocorrências
. da Lei

trabalhista das microempresas
assinatura do contrato,
11.15.1.As microempresas e
licitação, deverão

ncia

Complementar 123/06,
e empresas de

a comprovação de

pequeno porte somente será
se o seguinte procedimento:

- - pequeno porte, por ocasião da
a documentação exigida para

regularidade fiscal e
exigida para efeito deobservando-

empresas de

apresentar toda participação ri0s üd

comprovação de regularidade



riscai

ii.io.j.A nao-reguiarizaçao aa aocumencaçào,
direito á contratação,

e traba

. ao mc

a critério do C, para

e emissão dàx^^

prazo acima previsto, implicará aecaaència
sem pre^uizo das sanções previstas no Art. 81

convocar os licitantes '

ao

da Lei 8.666/93, sendo
ordem de classificação, para assinatura

facultado ao ORC

do contrato, ou revogar a licitação.
11.16.Os documentos apresentados pelos licitantes
dos envelopes Proposta de Preços
e anexados aos autos do

remanescentes. na

no Credenciamento e os elementos constantes
e Documentação que forem abertos, serão retidos pelo Pregoeiro

presente certame, será sumariamente destruído.

processo.
do

nâo for recirado por
consecutivos da data de homologação do

12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE
12.1.Havendo

DE PREÇOS
proposta ou lance vencedor

Fsn^n-ifn A ° respectivo item relacionado
Especificações, na coluna código:

que coíiuuzam a uma presunção relativa üe inexequibllidade, -

confirmação, poderá ser dada^ ao^lirít tal situação, não sendo possível

Termo de Referência -
12.1.1.Com

no Anexo I

indícios

definido no Art. pero crroerro

a imediata

preços.

a proposta, quando for

13,ú.DOS REcuRaúS

13.1.Declarado
. ^ ° vencedor, qualquer licitante
intenção de recorrer, observando-se o disposto no Art.

.2.0 acolhimento do recurso importará a invalidação

poderá manifestar imediata

Inciso XVIII, da Lei 10.520/02.
apenas dos atos

e motivadamente a

aproveitamento.

13.3.A falta de manifestação imediata
de recurso

insuscetíveis de

® motivada do licitante imnor+^aT-á

i....DeciaiLs os'''recSos^%°'''^'''' licitação pela Pregoeira ao vencedor,
licitação ao proponente veniedor! superior ao ORC
13.5.0 recurso será dirigido à autoridade
ser protocolizado

exclusivamente

a decadência do direito

a aajuaicaçáo ao oojetorará
aa

superior do ORC,u A ■ intermédio da Pregoeira, devendo
no sermini- ^ horários normais de expediente das 08:00
no seguinte endereço: Rua Barão do Rio Branco, S/N

o original.
as 11:30 horas.

Centro - Cajazeiras - PB.

14.0.DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
i4.1.Concluído a '

de habilitação e ors:rrdrs“o's"t:™ ‘ apresantadas, analisada a doc^enoaçao

:dS-d:drs:sííot sf

inte- s^r^o1c;Tir-d'a*; rdefr^de "Utr.'
apresenraao peia t-regoeira, revogar ou considerar
fundamentação exigida pela legislação vigente.

remetendo-o a

processo, necessários

tendo em vista
total

sempre a defesa dos

ou parcialmente,
nuxa a uicicaçao, desde que apresenre a

resguardados os direitos dos licitantes.

o resultado

aevida

15.0.DO CONTRATO

15.1.Após a homologação pela autoridade
dentro do superior do ORC, ® adjudicatário será convocado

consecutivos da data de recebimento da
quando for o caso, elaborado em conformidade

pouenuu u mesmo

prazo de 05 (cinco) dias
o respectivo contrato,
pela Lei 5.666/93,
15.2.Não atendendo à
validade de

para.

notificação. assinar

as modalidades permitidascom

uefiuluos peia
e ocorrendo esta dentro do

os direitos que porventura tenha

suircx axLeiaçoes nos Lexiiius
xexexxua tiuxma.

prazo de

obtido como

convocação para assinar o contrato
..1 sua proposta, o licitante perderá todos

vencedor da licitação.
15.3.É permitido ao ORC,

prazo e condições
classificação

no caso do licitante vencedor
estabelecidos, não comparecer para assinatura do contrato

licitantes

igual prazo do licitante

no

convocar os

para fazê-lo em
remanescentes,

vencedor.

na ordem dee sucessivamente.
xo . .1 . c»

alterado

'-'-'11 Lxaxo

com «veiivudlmcalc veiiiic a i=ex asôxuado p«xo ü.-lLaiiLe

i<; todos da Lei 8.666/93.
15.5.0 Contratado fica obrigado a aceitar,

fizerem nos serviços,
8.666/93. Nenhum acréscimo
XcSüitâuteS uc

que

puuexá sex

OU por acordo entre

de pleno direito, conforme o disposto

veiiueuui,

as

nas mesmas condições contratuais,
até o respectivo limite fixado

os acréscimos

. . 65, § 1® da Lei

o limite estabelecido, salvo as supressões

ou

no Art.
ou supressão poderá exceder

CtrlcuiãuO
Qcãiitcrô ●^1*1 Cic

16.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1.Quem,
deixar de

convocado dentro do
entregar ou

prazo de validade da

apresentar documentação fal
sua proposta, não celebrar o contrato

exigida para o 'sa
certame. ensejar o



a^ar naretaraamenco aa execução de seu obceco,Ud «Acouçdo ae seu OD^eco, nao manciver a proposta, ralhar ou

do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou comfeter fr
:eísuçào

i_aj. se ue moao iniaoneo, aeciarar informações falsas ou comèter fraf)a0e fisfcal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar coga_üri&!a$*»t»los.
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastrd^nto Unific^ó de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos porVè^tados, Distrito
Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das môitas ísarevistas
neste Edital e das demais cominações legais.
io.z.À recusa injusta em aeixar ae cumprir as oorigaçòes assumíaas
o Contratado, ■

da Lei 8.666/93: a

e preceicos legais, sujeitara

garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts.

- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
no início ou na execução do

c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecuçâo
ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
iò.õ.se o valor da multa

86 e 87,
advertência; b

aplicada sobre o valor do contrato
objeto ora contratado;
total

por dia de atraso na entrega.

. indenização devida nao for recolhido no prazo de ió (quinze; dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a^ que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mes, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
16.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa

de mora quando for o_caso,_ constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
sera reyxsLiauo e puuxxcado no caudsLro coiiesponuetiLe.

17.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO
17.1.Executada a

pactuadas

OBJETO

presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

P^jcedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, à disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93

xo.o.DO PAGAwílíTO

18.1,0^ pagamento será realizado mediante processo regular e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira:
18.2.0 desembolso máximo do período,
acordo com

em observância às normas e

DE ACORDO COM OS SERVIÇOS PRESTADOS MENSAIS

não será superior ao valor do respectivo adimplemento,
quando for o caso.

de
o cronograma aprovado,

disponibilidade de recursos financeiros.

18.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
em vxxLuuc uc peaaxxuaüc ou iuauiiuplêiu-ia, a qual puuexá sex

e sempre em conformidade com a

xxuauucxxa que xac xox xiiipus La,

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza
eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento.

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso

financeira, devida desde a data limite fixada
efetivo pagamento da parcela,
serão calculados

luuxatóixOã, N - iVuiáexo úé uxãs entie a data previata para

® ^ = índice de compensação financeira,
suí f;,H- ■ “ percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal
índice estabelecido 	

possa mais ser utilizado,
legislação então em vigor.

e desde que o

será admitida a compensação
para o pagamento até a data correspondente

Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x onde: EM

ao

encargos

ã uo efetivo pãyãuiento.L< payaiiicuLLi e

assim apurado: I

meses ou, na

que o substitua. Na hipótese do referido

- a ser extinto ou de qualquer forma nãopara a compensação financeira venha

será adotado. substituição.em

o que vier a ser determinado pela

j-^.O.Do KJiÀüuSxrtMtwrO

19.1.os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

vigência do contrato e mediante solicitação do
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
no IPCA-IBGE acumulado.

Contratado,

na mesma proporção da variação verificada

exclusivamentP n;,r;, t>ase o mês de apresentação da respectiva proposta,
19 3 Nol^eaiusfpr.nh miciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
dos ^Srorfin^ní.^f primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partiruos exeicos nnanceiros ao uxliiho reajusce f^-li-xx

° “

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo
apresentar memória de cálculo referente
que este ocorrer.

os preços

ao

liquidando a diferença
Fica o Contratado obrigado a

ao reajustamento de preços do valor remanescente. sempre

19.5.Nas aferições finais, o índice utilizado
i9.o.Caso o Índice .... . , reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,

ma-io escdoexeciao para reajusuamento venha a ser excinco ou de

Lgislação então " """" "" substituição, o que vier
19.7.Na ausência de previsão legal
oficial.

quaxquer forma não

a ser determinado pelaem vigor.

quanto ao índice substituto,
1 Q o reajustamento do preço do valor remanescente,
19.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

as partes elegerão novo índice
por meio de termo aditivo.

20.0.DAS DISPOSIvÕES GERAIS
20.1.Não será devida

ao certame, qualquer Spo‘’5e‘'indên!zarâo! -P—"taçâo de documentação relativa
20.2.Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada
de uma Licitante. por procuração legal, poderá representar mais



2C.3.A presente iicitaçào somente poctera vir a ser revogada por razoes de ínteres

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em /
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
fundamentado.

20.4.Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejarou

feriado e não havendo ratificação da convocação, ficam transferidos automaticameiv

primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora anteriormente previstos.

2U.0.O ORC por conveniência aaministrativa ou técnica, se reserva no direito de paraiisar a
qualquer tempo a execução da contratação, cientificando devidamente o Contratado.

20.6.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele

que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou
irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

20.7.Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com

aquisição de material, mão-de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a

arte,

vidar

■or

ote

o

claradas

para o^

incidir soore os respeccivos preços.

20.8.Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão

disponibilizados em meio magnético, podendo ser obtidos junto à Pregoeira, observados os
procedimentos definidos pelo ORC.

20.9.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,
ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação da Pregoeira, sendo facultada ao mesmo

em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência

ou d oompiejuem,ar a iasLruçào do processo.
20.10.Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro

competente é o da Comarca de Cajazeiras.

ou a autoridade superior do ORC,
desLinada a esclarecer

Cajazeiras - PB, 23 de Fevereiro de 2021.

KECIA CRISTINA CORREIA DE SOUSA MOREIRA

Pregoeira Oficial



DE

ESTADO DA PARAÍBA

AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 7o

ANEXO I - PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: Contratação de Pessoa Juridica especializada na prestação
de serviços de consultas e exames diversos na especialidade de cardiologia , destTnada às
PArIÍramo^ f INTERMUNICIPAL de saúde dos MUNICÍPIOS DO ALTO SERTÃOrAKAinANO conforme termo de referência.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Considerando as necessidades do ORC,
e adequadamente.

tem o presente termo a finalidade de definir, técnica
necessários para viabilizar

características e especificações do objeto ora licitado são:

os procedimentos
a contratação em tela. As

CÓDIGO
DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

CONSULTA +

CONSULTA+E

EXAME

EXAME

EXAME

EXAME

EXAME

EXAME

1 CONSULTA + ELETROCARDIOGRAMA

CONSULTA + ELETROENCEFALOGRAMA + ECOCARDIOGRAMA
ELETROCARDIOGRAMA

2002

1503

100
A HOLTER

MAPA

ECOCARDIOGRAMA

TESTE ERGOMETRIO

RISCO CIRÚRGICO

1505

1506

1807

1208

400

3.0.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

3.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal
triDutaria e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos,

c K fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado,

aitêrííii ií; arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
/ ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigênciasdo instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento

^pxnr^. a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante préviae expressa autorização do Contratante.
3.4.Manter,
com

civil,

a qualquer

durante a vigência do contrato
as obrigações assumidas,

respectivo processo licitatório,
que solicitado.

ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre

3.5.Emitir Nota Fiscal

na fase de habilitação.
3.6.Executar todas as obrigações assumidas
se,

correspondente à sede ou filial da
empresa que apresentou a documentação

com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
preceitos legais, normas e especificaçõesrigorosamente,

correspondentes.

dentro dos
técnicas

4.0.DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE ’
4.1.Havendo proposta ou lance vencedor
coluna código:
4.1.1.Com indícios

definido no Art.

DE PREÇOS

com valor para o respectivo item relacionado acima, na

que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade,
8.666/93, em tal situação,

confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar
sendo-lhe facultado

pelo critério

não sendo possível a imediata

a sua exequibiiidade,
preços,

o prazo de 03 (três) dias úteis para comprovar a viabilidade dos

II, sob pena de desconsideração do item.
ocorrências nâo desclassificam automaticamente

apenas o item correspondente.

conforme parâmetros do mesmo Art.
4.2.Saiienta-se que tais

48,

a proposta, quanao foro caso,

4.3.Os lances verbais serão efetuados em unidade monetária nacional.

5.0.MODELO DA PROPOSTA

5.1.É parte integrante deste
podendo o licitante

devidamente preencmoo.

Termo de Referência o modelo de proposta de preços correspondente,
sua proposta no próprio modelo fornecido,

conrorme racuita o instrumento convocatorio -

apresentar a
desde que seja

Anexo Ui.

KÁTIA VIRGÍNIA ALMEIDA BARBOSA
SECRETÁRIO EXECUTIVO



ESTADO DA PARAÍBA

INTER. DE SAÚDE DOS MÜN.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROPOSTA

AME SAÚDE - CONS.
DO ALTO SERTÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA -

PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021

PROPOSTA

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021

TC^m/-s -

tr'

exames diversos na especialidade de card’ioloaia
MUNICÍPIOS D

PROPONENTE:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação

CÓDIGO

C4O

destinada às atividades do AME SAUDE -
DO ALTO SERTÃO PARAIBANO conforme termo de

em epígrafe, apresentamos proposta conforme abad1x0:

DISCRIMINAÇÃO
CONSULTA + ELETROCARDIOGRAMA
CONSULTA + ELETROENCEFALOGRAMA
ELETROCARDIOGRAMA

UNIDADE

CONSULTA +

CONSULTA+E

EXAME

QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL1

2002

+ ECOCARDIOGRAMA 1503

100Etc.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$

Item 5.0:

PAGAMENTO - Item 18.0:

VALIDADE DA PROPOSTA - Item 8.0:

PRAZO

de de

Responsável

CNPJ



DE

i o-

>?ESTADO DA PARAÍBA

IJÍTER. DE SAÚDE DOS MüN. DO ALTO SERTÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(h
P.AME SAÚDE - CONS.

O

ANEXO II - PREGÃO PRESENCIAL N® 00003/2021

MODELOS DE DECLARAÇÕES

REE.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021
AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

PROPONENTE

CNPJ

1.0
DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art

V, da Lei 8.666/93. 7°, Inciso XXXIII, da CF Art. 27, Inciso

O proponente acima qualificado,
XXXIII da Constituição Federal,
quadro de pessoal,
perigoso e nem menores de dezesseis
quatorze anos

sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7®

Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir
menores de dezoito anos em trabalho noturno,

anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de

forma da legislação vigente.

inciso

em seu
funcionários

insalubre ou

na condição de aprendiz na

2.0

licitação.
DECLARAÇÃO de

superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na

Conforme exigência contida
não haver, até a oresentP P^'^P°nente acima qualificado, declara
na presente 1101^^0^ 030 se / impedltivo no que diz respeito à habilltaçâo/participaçâo
obr?qatori:dadrl'n'ntorj; ZTtlTrl.T
penalidade de declaração de idoneidade
ou do Distrito Federal, arcando civil i

Ressalta, ainda,
no âmbito da administração Federal,

e criminalmente pela presente afirmação.

não estar sofrendo

Estadual, Municipal

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter
convocatório.

se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e
respectivo instrumento convocatório

aceitar todas

e submeter-se as condições nele estipuladas.
as cláusulas do

Local e Data.

NOME/AS SINATURA/CARGO

Representante iegal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

AS DECLARAÇÕES UEVEKÀU SER ELAtíOKAUAS EM FAPEL TIMBRADO DO LiClTANTE, OUANUÜ füK O CASO.



REF.; PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021
AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAUDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

3» >5

PROPONENTE:

CNPJ:

O

^ANE^Í^

4 . U DECLARAÇAO de eiaDoraçáo independente de proposta.

(identificação completa do representante do licitante), como representante devidamente
constituído de (identificação completa do licitante ou do consórcio), doravante denominado

(licitante/consórcio), para fins do disposto no item 7.5.1. do Edital do Pregão Presencial
00003/2021, ■ ■

que:

n°

declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro,

a; a proposta apresentada para participar do pregão presencial n~

maneira independente pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta o indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Presencial n° 00003/2021, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

Ü0ÜÚ3/202Í foi elaborada de

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial
00003/2021 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou
ae rato ao Pregão presenciai ri" uuu03/2u2i, por quaiquer meio ou por quaiquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00003/2021 quanto a participar
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial n° 00003/2021
não sera, no todo ou em parte, direta ou indirecamente, comunicado ou discutido com qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial n° 00003/2021 antes da adjudicação
do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participação do Pregão Presencial n® 00003/2021

não foi, no todo ou era parte, direta ou indiretamente, discutido ou recebido de qualquer
integrante da Ame Saúde - Cons. Inter. de Saúde dos Mun. do Alto Sertão antes da abertura oficial

das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes
e informações para firmá-la.

Local e Data.

N UM ti / AS S1N A'l 1KA/ UAKUU

Representante legai do proponente

Odsjlkvaçau ;

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.
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ESTADO DA PABAÍBA

AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
43;
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ANEXO III - PREGÃO PRESENCIAL N® 00003/2021

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021
AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4°,
10.520/02.

Inciso VII, da Lei

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4°, Inciso VII,

da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos

no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado.

Local e Data.

NOME/AS SINATÜRA/CARGO

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO:

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO.



ESTADO DA PARAÍBA

AME SAÚDE - CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
45;To

ANEXO IV - PREGÃO PRESENCIAL N° 00003/2021

MINUTA DO CONTRATO

.-CPLCONTRATO N*:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AME SAÚDE
DE SAÚDE DOS MUN. DO ALTO SERTÃO E

CONS. INTER.

, PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado Ame Saúde

dos Mun. do Alto Sertão - Rua Barão do Rio Branco, S/N

10.876.240/0001-08,

Pereira, Brasileira,
Térreo

Cons. Inter. de Saúde

Centro - Cajazeiras
neste ato representada pelo Presidente Denise Bandeira de Melo Barbosa

Casada, Enfermeira, residente e domiciliado na Rua Antonio Caetano Leite,

PB, CPF n® 048.756.884-23, Carteira de Identidade n° 2678398

PB, CNPJ n®

68 Centro Bom Jesus

SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado

..., CNPJ n° , neste ato representado por .... residente e domiciliado na

- - . .., CPF n° , Carteira de

Identidade n° doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

● ● f

CLAUSULA PRIMEIRA

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Presencial n® 00003/2021, processada nos
termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal n°

8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto

Municipal n° 009, de 05 de Julho de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas.

DOS FUNDAMENTOS:

CLAUSULA SEGUNDA

O presente contrato tem por objeto: Contratação de Pessoa Juridica especializada na prestação

de serviços de consultas e exames diversos na especialidade de cardiologia , destinada às
atividades do AME SAUDE

PARAIBANO conforme termo de referência.

DO OBJETO:

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO ALTO SERTÃO

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de
licitação modalidade Pregão Presencial n° 00003/2021 e instruções do Contratante, documentos

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste apôs o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-

IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão iogo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

Oficiai, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
RECURSOS ADVINDOS DOS MUNICÍPIO CONSORCIADOS

UlAUbUliA. SKXTÀ UO FÀüÀwENTO:



u pagamento sera eretuaao
maneira:

na Tesouraria do contratante,
DE ACORDO COM OS SERVIÇOS PRESTADOS

mediante processo
MENSAIS

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

admiípm nr- ^ mício de etapas de execução e de conclusão do objeto ora cd
abr^íri H condições e hipóteses previstas no Art. 57, § i°, da Lei 8
abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:

^ratado, qu^y
93, es

a inicio: imeaiaco;

b - Conclusão: 12 (doze) meses,

considerada da data de

partes e ots^ervadfs raot^s^tira: T otdeto=rntraTa^^"°^“'
incisos II e IV, da Lei 8.666/93. acaao.

sua

as

conforme o disposto no Art. 57,

CIiÁuãúiiA OXXÀVÀ - iJÀá OókíGàÇÔES
a - Efetuar o pagamento relativo

CuniRATÃnlE:

a execução do serviço efetivamente realizado,
contrato;

todos

de acordo com asrespectivas cláusulas do presente
b - Proporcionar ao Contratado

meios necessários para a fiel execução do

serviço, exercendo^'? encontrada quanto à qualidade
respons:blirdaues oontraruelT e fiscalrzaçâo, o que não exi.e o Contratado de

Designar representantes com atribuições de Gestor
norma vigente, especialmente para acompanhar
permitida a contratação de terceiros
essas atribuições.

os

contratado;

Notificar

serviço

c

do

suas

d

e Fiscal deste contrato. nos termos da

respectivamente,
informações pertinentes a

e fiscalizar a sua execução,
para assistência e subsídio de

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
ueviüdiiienLe oa CixecuLdi

seivlço uesciii.o

parâmetros de qualidade estabelecidos
com observância

na ciausaxa coiiesponueiiLe üo piesejiLedentro dos melhores

ao objeto contratual,
b - Responsabilizar-
tributária

OUIlLla L.O,

para o ramo de atividade relacionada
aos prazos estipulados;

e ® obrigações concernentes à legislação fiscal,
titulo perante .eu^Í^^o^^úecXr ouTer^eiros^LlSr —issos assumidos,
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante
que o lepiesenue xuLeyialmcuLc '

Permitir

civil.

a qualquer
execução do objeto contratado;

quando da execução do contrato,
em uouua us. seu* a uu* i

do Contratante devendo
d

e facilitar

esclarecimentos solicitados;

de~surculD7or dT/ causados diretamente ao Contratante ou

f flsLuzacãõ o.fo “ ^''«tuçâo do contrato, nâo excluindo ou reduzindoa riscalizaçao ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
Não ceder, transferir ou subcontratar,

ãutoiizãção èXpieSsc

todas as ^ndicaes de^ e“uSÍ°;aXapresentando ao Contratante

a fiscalização prestar os informes e

a terceiros, decorrentes

-■ essa responsabilidade

no todo ou em parte,
ÚO >.^Oiitiãtàiite i

o objeto deste instrumento,o coiiueciiiierito e semá OêviOã

g - Manter, durante

assumidas,
no respectivo processo licitatório,

sempre que solicitado.os documentos necessários.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:

unilateralmente pelo Contratante

supressões que se fiíerem nos^eTvTco"' at"" contratuais, os acréscimos
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressào'noderá°Pvr?H ''?- r^^ no Art. 65, § 1° da Lei
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes ° ^^Ivo as supressões

OU

» Tfe^rrr n

PIxXxlS IP * ppcPBiiinijrc:

Executado o presente contrato
os procedimentos ^ ^ ® observadas as condições de adimplemento das obriaacões Dactnadp-5

às disposições dos Arts!%3'''\'^^6^,'' da Lei 8^666%3^.^^'' Contratante obedecerão, conforme o
DAS PENALIDADES:

cumprir as obrigações assumidas

caso.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - “'

A recusa injusta em deixar de
e preceitos legais, sujeitará o

O <r

4 -J - K. c -J ^

4 ^^ X 7 oa f
y ^ N., V J.O uao i

multa de mora de 0,5% (zero vírgula cincc

nnr r-o \ ontrega, no uu oDjero ora
Lll" ’ o valor contratado pela inexecuçâo total ou

qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas

Lei 8.666/93: .

sobre o valor do

c* ^

a - advertência; b ' f

cinco por cento) aplicada
início ou na execução do objeto ora

contrato por dia de atraso
c - multa de 10% (dezcontratado;

parcial do contrato; d
Lei 8.666/93

- simultaneamente,
e na Lei 10.520/02. na

CUiUSU^ »

So eventuais atrasos de7a“gamêTt”o nos termos deste
devida H Pera o atraso,

da parcela n fixada para o pagamento até a dataaa parcela. Os encargos moratórios devidos
utilização da seguinte fórmula:

instrumento, e desde que o Contratado
será admitida

a compensação financeira,
correspondente ao efetivo pagamento

em razão do atraso no pagamento serão calculados com

- encargos moratórios; N = número de
EM = N X VP X I, onde: EM



aias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; vt' = varor aa
ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100} 4 3&a'^^ndo '
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estat^jÇlecj
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais s
será adotado,

na sua falta, um/novo ndic

^ ara o
üLj^ízaduT- S-

em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então vigor.

CLãüSüLA UC.CIHA úüÃRTA -

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato,
Cajazeiras.

uO cokO:

as partes elegem o Foro da Comarca de

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

caja;^ej.xd5 - to, ... ue ue

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

fCiijU COWiKAi/iUO



ESTADO DA PARAÍBA

CONS. INTER. DE SAÚDE DOS MÜN. DO ALTO SERTÃO

ASSESSORIA JURÍDICA

AME SAUDE

PREGÃO PRESENCIAL N.° 00003/2021

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Assunto: Contratação de Pessoa Juridica especializada na prestação

de serviços de consultas e exames diversos na especialidade
de cardiologia , destinada às atividades do AME SAUDE -

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS MUNICÍPIOS DO ALTO

SERTÃO PARAIBANO conforme termo de referência.

Instrumento Convocatório correspondente e seus elementos,

inclusive a minuta do respectivo contrato.

Origem:

Anexo:

PARECER

Analisada a matéria nos termos da Lei Federal n® 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente

a Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de

2006; Decreto Municipal n° 009, de 05 de Julho de 2006; e legislação pertinente, consideradas
as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações

apresentados, esta Assessoria Jurídica considera regular o respectivo instrumento convocatório
e seus elementos constitutivos referen

a legislação vigente. /
irocesso em tela, os quais estão em consonância coma<

Cajazeiras - PB, 23 le Fevereiro de 2021.

SANTJ S SANTANA AD'

Assessora J^irídica
OAB-PB /

lOS ASSOCIADOS



Diário Oficial
^ ■ Quarta-feira, 24 de Fevereiro de 2021

anigo >0,parágraJb i “da Ui Federal I7 9Tí,i.->qj u -i ^

em cmnm,icaçao. piÈIicidade ou em markel^ ou Z atuÍm
scisio públicadc SORTEIO para comporá SubSomiS. Ti-, uma dessas arcas, que participarão da
Meliior Técnica, lendo como obietoaContnt-, a h a Ibniadadc Prcvo 1-2021

publicidade iasiiiuciimal cTinwíS
Estado da Paraíba. nc« lemios f

,. ' -^''^'^^-^W-ííSOrHíJnnialisrtmHalIPP»

rXi7Í“^-'^" 50 anos de^Ja^r^ira

Carla Borba - Jonjalurta. do quadro efetivo da Prefeitura de Cantnina íirande

■ Antúnto Nunes - Jornalista. 40 anos de carreira

ou indireto com o óiçao ou entidade

\I ía- » L ^ Presidência do Consórcio Público
Medio 1’iranha.s -COIJEMP. uonco de Desenvolvimento Sustentável do

Catolé do Rocha.PB. em 22 dc Fevereiro de 2021.
FRA.NC1SCO DirrR.\ SOBRINHO

Pnsidente do CODEMP

AME .SAr,'l)E - CONS. I.VTER. DE SAÍiDE

AV l.-so Úfc uc i 1 AÇÃO
T V,- PfUíSENCIAL N“ 00001/2021

W a. lí ..lu noras dos dias ute.s. no endereço supradtado.Telefo ne: (083) 353 lXl4

KECU CRISTINA CORREIA DE sâlsT^S,
Ercgocira Oficial

DOS MUN. DOvVLTO SERTAO

carreira

~Y «■>

nâo mantenham nenhum vinculo funcional
responsável pela licitação.
Data da Sessão Pública de Sorteio: 02/03/2021 u ■ ■ ,

584fX). ^ ^ Campina Grande/PB. CEP:

Fimdantenlaçâo Ugal: Lei Federal n“ 12.232, de 29 de abril de 2010e

v-»t

ou conIratuâJ. dirclo

AME SAÚDE - a)NS. IM ER. DE SAÚDE DOS N^N.

AVISO DE LinTAÇÀO
Ton.ir.nhi r - . P*^SENCIal N* OOOW/2021

Fundamento legal- Lei Fedcraln“ 10 520 02 e rv-r^rpt Fevistos no orçamento \igente.

KECU CRISTINA CCRRITA DE sâtíMORSlíl'''
Pregüdra OOrloJ

DO ALTO SERTÃO

U“i Federal 8.666/93.

CampinaOrandc'PB.23dclcvereirüde202I
Afonso Gonçalves de Sousa

Presidente da Cwnissao Permanente de Licitação
dose Marinoldo Canloso

Presidente da Câmara .Municipal

Câmara Municipal
de Pombal

r UÇITAÇÕK ~l
AME SAÚDE - CONS. IN TER. DE SAÚDE DOS

.AVISO DE LICITAÇ.ÃO
Tom«n. hi r - . ^●^'®*’*^SENCIALN* 00002/2021

ISHSE-SSâlsSSlil
™S~5s~S”=-=^S

KECIA CRISTINA t ORREIA DE SoSmMoÍSiS ■"
Pregocira Oficial

AME SAÚDE - 'CONS. INTER. DE SAÚDE DOS

AVISO DE LICITAÇÃO
x,_,. PRESENCIAL 1^00003/2021

endereço suprallTetrc^aif?^4^^^^" -

Ml'N. DO ALTO SERTÃOCÂMARA JVIUNICTPAL DE POMBAL

TERMO DE RrATH ICAÇÃO
D .-e lMí.\IGIBILn)AI>E DE UCrfACÃO N- nxrnni

5-500.00 (Cinco mil e

no Art. 25 e Alt 13. da Lei n“ 8.666 de 21 L junho de'/^

GILBERTO ISAUEL LACeÍS"' '
Presidente

C:AMAR.\ MUNiaPAL DE POMBAf,

extrato de CONTRrATO

3BJETO Coniratwr. I |^>‘®Í®1'^'®^'^P'»KLICITAÇ.Ã0N» 01/2021.

b«i.^ Próprios da CâmaraM^^^oSS“1^^^^
klunicjpai tle Pomba] e: CT N® 03/2021 OSi{yi rv wa l- i * ^^^ll●V^\NTES: CâmaraK« V. 1 .N UA A«l ÜK.012021 - Dr. h$é tduardo Laceixfa de SoiK - RS 60.500 00

GILBERIX) ISMAEL LACeS" ‘
Pivsidente

MUN. DO ALTO SERTÃO

para:

ATOS EMPRESARIAIS
Ct)NSÓRCIO PÜBLICÍí DE DESENVOLVIMENTO;

DO MÉDIO PIR.\NHA.sCODEMP
sustent.ãvel

KECIA CRISTINA CORRELA DE sÓl%a'moSiÍa
Prtfiodra Oficial

AME SAÚDE - CONS. INTER. DE .S.AÚ

rfíirr-

ORTARIA N“ 001/2021/GP

DE DOS ,Ml!N. IX) ALTO SERTÃO
entAveldoSIS,o'Sc“ rCBl-lco

CONSIDERANIX)

666. do 21 de junlio dc 1993;
KuSOLvt.:

r como MEMBROS DACOhnSSÀO M LícSaSg- ípL ' 794-10,

ror^PMP .. de DESENVOLVIMENTO SUS.
CODEMP. no usü de suas atnbuiçOcs legais-

M exigências da Ui n“ 10.520. de 17/07/2002 c da l.ci Federal n“

AVI.SODELICIT.AÇÃO
T- -c- PRFXiAO PRESENCIAL N’ 00004/2021

KT.CU , RISriNVI CORRBIA DE S^SmoSi
Pregoeira Oficial

7.309.144-72,
DE LICITAÇÃO ->1^

-. MOR.A1S,
para com-
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Tribunal de Contas do Estado
■ tramita - Siste» de T«.teção de Processos e Documentos
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da Paraíba <

5 i?

recibo de protocolo

f'4’rSo Protocolizado o documento
Consorco Intermunidpal de Saúde dós MunicípiTs do AitÕ serSÕ ^ -rp-nte

ormaçoes/arpuivos eletrônicos encaminhadas por Denise Bandeira d^MeloTarbo" a PeTeim
Consórcio Intermunicipal de

^ iNumero da Licitação: 00003/2021
Modalidade: Pregão Presencial
. ;Po dc Objeíc: Corripraô e Se.-tçcs
I ipo de Compra ou Serviço: Outros
valor Estimado: Não Disponível

na especialidade^de arrdobg°ia ^ShadaT^s^Sv^ad serviços de consultas e exames diversos
oâa do At. 24/oSl“ °° PARAIBANo?onfre°emto°df'"""'^^"NiCiPAL
Data e Hora do Certame; 09/03/2021
Local do Certame: AMASP

Saúde dos Municípios do Alto Sertão Paraibano

DE
referência

10:00:00

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
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Informado?

lUtentJ cação
Sim

João Pessoa, 01 de Março de 2021

Assinado Eletronicamente
conforme LC 1&B3. aflerada pela LC 9f/2009 e

pefo Regimenlo Inlertw. alterado pela
RATC 18/2009

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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